ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº     , DE 2022 DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 094, de 2019

        De autoria do Deputado Itamar Borges, o projeto em epígrafe torna obrigatório que instalações públicas ou privadas, residenciais, comerciais, prestadoras de serviço ou industriais apresentem um plano de uso da água contendo: uso de medidor individual para cada unidade; uso de água de chuva; reaproveitamento de água de processo e utilização de água de reuso; substituição de equipamentos hidráulicos convencionais por equipamentos economizadores de água; coleta e destinação de óleo de fritura e adequação de sistemas de ar condicionado central.

        Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

        Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, obteve manifestação favorável.

        Na oportunidade, a proposição vem a esta Comissão de Infraestrutura para análise de mérito, na forma do que dispõe o artigo 31, § 7º do Regimento Interno.

        O projeto em tela objetiva promover o uso racional da água, envolvendo ações tecnológicas e mudanças culturais para conscientização da população, que permitirão a economia de grandes volumes de água, além de se caracterizar como importante medida de preservação do meio ambiente.

        Assim sendo, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 94, de 2019.

                                        É o Parecer.

                                    Sala das Comissões, em 

                                        Aldo Demarchi 

                                             Relator
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